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AUTUAÇÃO 

Aos --- -- dias do mês de 

do ano de 19. -- na secretaria da 	Junta de ConciIiaço 

e Julgamento de autuo a 
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CARTáRIO DOS FEITOSDA FAZENDA - UJ ;] 

C711tÔi1i0 (JCC2OILJ 
ESCRIVÃO VITALíCIO 

AUTUAÇAO 

Aos.................................. .................dias........................do 	mês 	de ..... ................................. .............................. de 	mil 

novecentos e sessenta e .... ................................... , nesta Comarca de Goiâtiia, Estado de 

Goiás, 	em 	meu 	cartório, 	autúo................................................ ............................................................................... 

........... ..... ...... . ............... ........ .............................. ..o que se segue; do que lavro êste têrmo. 

Eu, -"J....... Escrivão dos Feitos da Fazenda 

Púb_ ica, qu. o escre1t'.,.J subscrevi e assino. 

............ .:. . o 	.... 

GrM. D. Bosco 

- 
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JUNTA DE CONCILIAÇÃO E IULGAMENTO 
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AUTUAÇÃO 

Ao dias do më 

do ano de 19é 	na secretaria daJunta de Conciliação 

e Julgamento de R--4-e, 	 autuo a 

...... 

.............................................................................. 

que 

Chefe da Secretaria 

MOD. 1 

- 



. 	 , 

xcio. Sr. Dr. Juiz Presjcieute cia Junta cia Conc110 e Jigameuto 

de Goinia. 

:. j. — JCJ DE GOiÁNA 

Entrada5' 

Fôlha  
JUST!ÇA DO TRABALHO 

Diz CL20NIR MARIA SANTANA, brasileira, csad, telefonis 

ta, residente e domiciliada à la. Avenida no 876-A, Bairro Universi-
trio, nesta Capital, por seu dvogado, absixo-ssindo, (mandato 7-

junto) que, veri nu! respeltosamente frente V. xcia., oferecer 

aço Reclamat6ria contra a firma DEPARTAMNT0 D TLEC01 ,,f.IJNICAÇS — 
DO ESTADO DE 0IiS — DETELGO.", sediado à Av. Gois ng 50, centro /-
nesta 0apit1, e, assim o faz pelos fatos e fun.damentos seguintes: 

Que, a Reclarnente foi admitida pel Reclamada em 18 de - 

Agasto de 1.961 e despedida injustamente em 17 de Julho de 1.964; 
Que, o seu salrio era 	36.000,00 (trinta e seis mil i- 

cruzeiros), por mas; 

Que, os sa1rios do rns de junho de 1.964, e os 17 dias- 

do ms de julho do mesmo ano, ficaram retidos na Reclamda; 

Que, tem farias proporcionais de 15 dias na Reclamada; 

Que, no recebeu o aviso prévio, indenizaço, 13Q ms e- 

pede os sa1rios retidos. 

DO EXP6STO, com fundamento nos artigos 477 7  478, 487 9  §-

l, 132, ub, da C.L.T-. e Lei ng 4.090,  requer, respeitosamente a no 

tificaçao da Reclamada para comparecer em audi9ncia, a ser previamen 

te designada, conteste a obrigaço, se quizer, sob pena de revelia,-

e afinal, condenada no pagamento das parcelas seguïntes: 

Indenizaco e Integrpco (3 períodos de Casa) 	 117.000,00 

Aviso Prvio(deixoude oferecer) ....................' 	36.000 9 00 

Farias Proporcionais (15 dias iíteis) ................. 	19.000 9 00 

9rns de 1.964(7/12 avos) 	 21.000 1 00 

Sa1rio etido_(ms de Junho de 1.964 e 17 dias julho)' 56.400 9 00 

Total ........... . . . . . . . . . . . . . . 	248.400,00 

Continua . . . . . . . . . . . . a • 4 . 9 . . • a a • a . • • • a • a a a a • • • a e • a a • • 0 



C O N T 1 N UA Ç Ã O: 

Protesta-se por todos os meios de provas em diréito per-

mitidas, depoimento pessoal, testemunhas, etc. 

Ainda, pelo pagamento, em audincia, da parcela corres - 

pondente a sa1rio, sob pena do pagamento em dbro "ex-ví" do àrtgo 

467  

Nstes trmos, 

P. Deferimento. 

0o1.n , 24 de julho de 1.964. 

p • p . 
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DI PROC1rRLÇ 

Pelo presente instrumento particular de procuraço, 
eu CLONIR MAPJA SANTMTA, brasileira, casada, telefonista, resi-
dente e domiciliada la. Avenida nQ 876-A - iRairro Un1versit-/ 
rio, nesta Capital, noneio e constituo meus bastantes procurado-
res os Srs. VIC.LO GONÇALVS, brasileiro, casado, advogado, e - 

DTTRV)L D NZE3 SOTJZA, brasileiro, casado, solictador acadm 

co, ambos residentes e domiciliados nesta Capital, para, com po-
deres da clusula 'ad-judieia" e com o fim especial de roporem-

aço Reclamatria contra a firma "DEPAUAMJNTO D TLCOMtJNICA_/ 
CS DO i3T.D0 DE GOT. - DETELGO.", sediado Av. Gois Ç  50 - 
centro, nesta Capital, e podendo para tal fim, arrolarem testemu 
nhas, inquirirem, reiquirirem, transigirem, desi3tlrem, fazerem-

ac6rdo, receberem e darem quitao, recorrerem de todo e qualquer 
ronimcianento ou sentença, executarem sentenças e praticarem to-

dos os demais atos que se fizerem necessrios ao fiel cumprimento 

do presente mandato, inclusive substabelecerem e podendo agirem - 
i conjunto ou separadamente. 

Goinia, 23 de julho de 

1I 	q 

c 

1 



P. J. - J. T. Junta de Conciliação e Julgamento de Goiânia 
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JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N. °  

Sr. 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por: 

, .-. 	/V%.,., •, 	 .-. , 

Fica V. S.a  notificado, pela presente, a comparecer perante 

a 	 Junta de Conciliação e Julgamento, 

às 	 ... 	) horas do dia 

do mês 	à audiência relativa à 

reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência, deverá V. S.a oferecer as provas que 

julgar necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no 

máximo de 3 (três). 

O não comparecimento de V. S.a à referida audiência im-

portará o julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena 

de confissão, quanto à matéria de fato. 

Nessa audiência, deverá V.S.a estar presente, independen-

temente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado 

fazer-se substituir pelo gerente ou por qualquer outro preposto que 

tenha conhecimento do fato. 

de 19 

- - 

CHEFE DE S6RETARIA 

que 	
/ 1 	('XpecijJ 	

.. j 	
. 	

. 	 I(..&Z ........ 

....................... ..........
(Je/(  

)D. 
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(() VERO D(YESTADO DE GOlAS 

DETELGO - DEPARTAMENTO DE TELECOMUNICAÇÕES DE GOIÁS 

Av. Goiá, 4650 -- Goiânia - Go. 

Goiânia, 8 de setembro de 1964 

Exmo. Sr. 

Dr. Juiz—Presidente da Junta de Conciliaç.o e Julgamento 
de Goiânia:- 

Levo ao conhecimento de V. Excia., na forma 
da lei, que representará esta autarquia, como prepôsto 

desta Diretoria, o dr. Aluizio Neto Martins, Diretor de 

Operaçoes, na rec1amt6ria movida por OLFONIR MANA SANTA 

NA, cuja audiência inicial está marcada para as 13,30 hs. 
do pr6ximo dia 10. 

À oportunidade, renovo a V. Excia. os protes 
tos de meu,elevado respeito. 

Fuad Rassi -

DIRETOR. 

Mod 25 



GOVÊRNO DOESTADO DE GOIÁS 	 / 

DETELGO - DEPARTAMENTO DE TELECOMUNICAÇÕES DE GOIÁS 
Av. Goiás, 46-50 - Goiânia - Go. 

PRO CURAÇÀO 

Pelo presente instrumento, eu , FUAD RASSI, brasileiro, 

casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta capital, na 
qualidade de Diretor do DEPARTAMENTO DE TELCOMtJNICAÇÔES DE 

GOIÁS, nomeio e constituo seu bastante procurador o advogado 
José Hermano Sobrinho, brasileiro, casado, domiciliado e resi 

dente nesta capital, para, com os poderes da cláusula "ad-judi 

tia", defender seus direitos perante a Justiça do Trabalho ou 

perante a Justiça comum, na aç.o reclamatória que lhe move sua 
ex-empregada OLEONIR MARIA SANTA1'TA. Ao procurador ora nomeado 

ficam ainda outorgados poderes especiais para transigir, acor-
dar, receber, dar quitação e substabelecer. 

Goiânia, 8 de setembro de 1964 

ARTORO DO 1°. OFICIO 
RECONHECIMENTO 

Dou fé. 	 vy dev•r 
Goiânia 
	

de l9 

iOSt CARNEIRO VAZ- SjhtItijt 

L 

Mod. 25 



DEPARTAMENTO ESTADUAL DE COMUNICAÇÕES 

/ 

AVENIDAGO!ÁS,50-GOIÀNIA VF 
LEI N.Q 3.179, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1960, AUTORIZANDO O PODER EXECUTIVO A TRANSF ' AR A DIVISÃO DE 

TELEFONES EM UM ÓRGÃO DE NATUREZA AUTÁRQUICA, DENOMINADO DEPARTAMENTO ESTADUAYDE COMUNICAÇÕES 

A Assembléia Legislativa do Estado de Goiás de-
creta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a 
transformar a Divisão de Telefones do Departamento 
Industrial da Secretaria de Viação e Obras Públicas, 
em um órgão de natureza autárquica, com personalidade 
jurídica de Direito Público, com sede e fôro em Goiânia 
e jurisdição em todo o Estado, denominado "Departa-
mento Estadual de Comunicações". 

Art. 2° - Ao Departamento Estadual de Comuni-
cações compete: 

- realizar estudos, projetos, construções e ope-
raçõas relativos aos serviços  telefônicos do Estado; 

- construir e operar sistemas telefônicos de 
carater regional ou intermunicipal; 

c - assumir, mediante convênio, a coparticipação 
financeira nas atividades de outras empresas telefôni-
cas existentes nos demais Estados da Federação, desde 
que a medida seja de interêsse do Estado; 

d) - operar fora do território goiano, sempre que 
isso consultar aos interésses do Estado. 

Art. 3. - São receitas do Departamento Estadual 
de Comunicações: 

1 - os pagamentos relativos à assinatura, mudan. 
ças, religação de telefones e outras taxas dos serviços 
telefônicos; 

II - a "Taxa de Instalação" criada pela Lei nQ 
1.7, de 10 de dezembro de 1956; 

- III - as dotações de créditos especiais; 

IV - as dotaçôes orçamentárias estaduais; 

V - juros de depósitos bancários; 

VI - o produto das vendas de materiais inservi-
veis e de bens patrimoniais que se tornarem desne-
cessários; 

VII - cauções ou depósitos que reverterem aos 
cofres do Departamento por inadimplemento contra-
tual; 

VIII - os salários não reclamados, após expiração 
do prazo prescricional; 

IX - os legados, donativos e outras rendas. 

Parágrafo único - Os recursos financeiros do 
D.E.C.O. serão recolhidos ao Banco do Estado de 
Goiás, S.A., em conta denominada "Departamento 
Estadual de Comunicações". 

Art. 49 - Constituem o patrimônio cio Departa-
mento Estadual de Comunicações todos os bens imóveis, 
móveis, semoventes, títulos e outros valores próprios 
do Estado, atualmente destinados, empregados e uti-
lizados nos serviços da Divisão de Telefones do De-
partamento Industrial da Secretaria de Estado de 
Viação e Obras Públicas. 

Art. 5v - O D.E.C.O. poderá realizar operações 
de crédito com instituições de crédito do país e do 
estrangeiro, e contrair financiamentos e empréstimos 
de qualquer modalidade para amortização e resgate 
com seus próprios recursos financeiros. 

Parágrafo único - O produto das operações de 
crédito só poderá ser aplicado na construção de novas 
linhas telefônicas e na ampliação dos serviços exis-
tentes. 

Art. 6. - O Departamento Estadual de Comunica-
ções compreende: 

- Gabinete cio Diretor; 

- Divisão de Administração; 

e) - Divisão de Operações; 

d) - Procuradoria Jurídica. 

Art. 7° - A distribuição do trabalho do D.E.C.O., 
a natureza e extensão dos encargos e responsabilidade 
funcionais e mais disposições complementares desta 
Lei serão objeto de decreto do Chefe do Poder Exe-
cutivo. 

Art. 89 - O Departamento Estadual de Comunica-
ções enviará, anualmente, ao Tribunal de Contas, rela-
tório, balanço e prestação de contas para apreciação 
e julgamento daquela Côrte. 

Art. 99 - VETADO. 

a) - VETADO. 

b - VETADO. 
Art. 10.9 - Os funcionários do Serviço Telefônico 

de Goiânia, mantidos pelo Estado na data da promulga-
ção desta Lei, terão asseguradas tôdas as garantias 
e vantagens do cargo ou funções que exercem. 

Art. 11.9 - Revogam-se a Lei n. 2.792, de 11 de no-
vembro de 1959 e as demais disposições em contrário. 

Art. 129 - Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio do Govêrno do Estado de Goiás, em Goiânia, 
11 de novembro cio 1960, 72° da República 

JOSÉ FELICIANO FERREIRA 

José Ribamar de Menezes. 

FAÇA DA CONSULTA DA LISTA CLASSIFICADA UM HÁBITO, 

POIS ELA É 0 SEU GUIA PRESTIMOSO E SEGURO 



DEPARTAMENTO ESTADUAL DE COMUNICA.ÇÕE 
GUIA DOS TELEFONES 

DE 
ANÁPOLIS, BURITI ALEGRE, CATALÂO, GOIÂNIA, GOIÁS, GOIATUBÁ, INHUMAS, ITABERAI, IPAMERI, ITUMBIA. 

RA, JÁTAI, 
JARÁGUÁ, MORRINHOS, PIRES DO RIO, PIRACANJUBÁ RIO VERDE E TRINDADF 

EXTRATO DO REGULAMENTO PARA A TAXA DE TELEFONES 

da taxa de instalação 

Art. is .- Nos lêrmos do art. is da Lei no 1.417, de 10 de 

dezembro de 1956, os pretendentes a assinaturas de telefones auto-

máticos dos serviços mantidos pelo Estado, pagarão uma «taxa 

de instalaçãos de valor fixado em função de estimativa do custo 
da rêde ou da sua ampliação, Conforme o caso. 

Art. 2.s - O pagamento da taxa de instalação poderá ser feito: 

ile uma só vez, com o desconto de 10% (dez por cento); 

parceladamente com uma entrada inicial de 20% (vinte 

por Cento) e o restante em 10 (dez) prestações mensais 

de Igual valor, pagáveis até o dia is de cada més, 

contados a partir do trigésirno dia, exclusive da data do 
pagamento Inicial. 

§ 1° - Para o servidor público, o pagamento parcelado poderá 

ser dividido em uma entrada inicial de 10% (dez por cento) e 20 
(vinte) prestações iguais, pagáveis na forma da alinea «b» dêste 
artigo. 

§ 2.s - Por servidor público entende-se, para os efeitos dêste 

Regulamen, todo aquêle que percebe remuneiaçâo pelos cofres 
públicos federais, estaduais e municipais, assim como das autarquias 

§ 39 	O beneficio de que trata o § is dêste artigo se 
deferirá para uma única assinatura e não se estende ao servidor 

que já disponha de telefone seja em seu próprio ou, se casado, em 
nome do cônjuge. 

Art. 39 - Aos que, em qualquer época, seja qual fôr o mo-
tivo, perderem a assinatura ou dela desistirem, serão devolvidas 
as importâncias que houverem recolhido para pagnento da taxa 

de Instalação deduzidos de 10% (dez por cento), a titulo de inde-
nização de despesas. 

Art. 4.9 - Os pagamentos das taxas de Instalação serão efe-

tuados mediante guia de recolhimento expedida pela Divisão de 

Telefones do Departamento Industrial do Estado, após deferido, 
pelo diretor daquele Departamento, o pedido de assinatura 

- A Divisão neste artigo mencionada convocará o reque-
rente, pela Imprensa local o por aviso afixado na Coletoria dc 

Rendas Industriais a receber a guia de recolhimeito dentro do 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da publicação do Edital, 

sob pena de perder o direito à assinatuj'a e ser excluido cia relação 
dos pretendentes 

§ 29 - Recebida a guia para pagamento integral Ou da entrada 
inicial, cumpre ao requerente promover o recolhimento, na Cole-
toria de Rendas Industriais, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 

Incorrendo se não o fizer, na mesma pena de que trata o pará-
grafo anterior. 

§ 3.9 -. Para receber a guia de recolhimento, nos casos de 
pagamento integral ou da entrada inicial, deve o requerente apre-

sentar-se munido de certidão negativa cio débitos vencidos para 

com a Fazenda Estadual, fornecida pela Coletoria de Rendas 

Industriais concernentes a tõdas as Contribcjições arrecadadas pela 

referida Coletoria, sem o que não retirará a guia, ficando sujeito, 
dentro do mesmo prazo previsto no parág. 1°, às conseqüências 
ali estabelecidas. 

1.0 - Em SC tratando de prestação cornplenmenlnr a guia 
será expedida, dentro do prazo de que trata a alinea «h» do art. 
2.1 

dêste Regu1amen0 mediante simples exibição cia correspondente 

ao último pagamento realizado. Deçorridíj tal prazo, só à vista 
de expressa autorização do Diretom' cio Departamento Industrial 

do Estado, em requerimento do interessado observaclçi o disposto 
no Art.3.0 e seu § 1.0, da Lei n.s 1.417, de is de dezembro de 1958, 
que o art. seguinte dêste Regulamento reproduz. 

Art. 5,0 
- A falta de pagamento da prestação nos (levi(los 

prazos submeterá o prestamista à muita de 10% (dez por cento) 

sõbre o valor daquela e com a mesma arrecadada obrigatàriamemte 

§ Único - Se o prazo atingir duas prestações Consecutivas 
perderá o prestamista inapelâvelmente o direito à assinatura. 

sendo-lhe retirado imnediatanoente o telefona se em seu poder já 
estiver. 

Art. 6.s - A guia de recolh 	 'm imento será expedida em 4 (quatro 
Vias, tôdas contendo, em caráter obrigatório: - nome do presta-

alista e seu endei'éço; importancla do recolhimento e a especifi-

cação déste; Valor da multa ou do desconto, se houver, a sua 

origem; número do telefone correspondente se já entrc'gue, a sua 

localização; número e data da guia e número do processo Corres-

pondente ao último pagamento anterior, em que foi requerida 
sua expedição, nos casos de prestação coo atraso (§ 49 «n flue». 
do art. 4.s déste Regulamento) 

§ 1.0 
- As guias relativas ao pagamento integral ou ria en'»a-

da inicial conterão ainda o número do processo em que foi ce-
(lida a assinatura. 

§ 2.0 - A primeira via da guia de iceolhinionlo depois de 
devidamente quitada, será devolvida ao prestamista, para seu 

documento, o as demais, tôdas também quitadas, terão os seguintes 
destinos: a 2.m e a 3•4 destinar-se-ão ao balancete mensal e ao 
arquivo da Coletoria, respectivanoente. a 4s será enviada, ao encer-

rar o expediente do dia, acompanhada de relação da remessa, ã 
Divisão de Telefones. 

§ 30 	Nenhuma guia poderá consignar recolhimentos rela- 
tivos a dois ou mais telefones, devendose expedir, em qualquer caso, 

urna para cada aparelho, mesmo quando se tratar de um só assi-
nante. 

Art. 7.s - Nenhuma emenda ou rasura poderá conter a guia 

de recolhimento, sob pena de ser declarada nula, sujeitando..sç ao 
responsável às ações administrativas e criminais cabíveis. 

Art. 8.9 - A Divisão de Telefones e a Coletoria de Rendas 
farão, cada urna de per si, a escrituração minucic ,sa e clara da 
Taxa de Instalação, de forma a permitir um Contrólo reciproco e 
a verificação pronta da situação de cada assinante. 

da comissão de assinaturas 

Art. 9.9 - As assinaturas serão concedidas à vista de reque- 
rimento do próprio interessado ao Diretor cio Departamento Inclus- 

trial do Estado, observada rigorosamente a ordem de entrada dos 

pedidos, bem como tódas as demais prescrições déste Regoianont0. 

Art. 10.0 - Recebido, no Departameni,) Industrial o requeri- 

mento, será éste, incontinente e na presença do interessado, após 



José Hermano Sobrinho 
ADVOGADO 

Rua 20 n° 16 - Fone 1633 - Goiânia 

MERITÍSSIMA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JtTLC 

DETELGO-DEPARTAMETTO DE TELECO1UNIC 
te 8utarquico, com personalidade juridlca de d 
criado pela Lei estadual n 2  3.179, de 11-11-6C 
tual fixada pela de n2  3.999, de 14-11-61, vis 
defendendo-se da reclamatoria que lhe move sus 
NIR MARIA SANTAA, opoe, em dllaçao probatori.s 
çao de incompetericia da Justiça do Trabalho pa 
to, por força do que dispoem os arts. 12  e 2 
13-6-53. 

O rnenconado arte 12  enumera os diversos dspositivos 
da Consolidaçao entre os quais alguns em que se funda a reclama] 
çao, aplicaveis 'aos men5alstas e dlaristas  da Uniao, dos Esta-
dos, do Distrito Federal, dos Territorios, dos Municipios e das 
entidades autarquicas, que trabaltiarem nas suas orgnizaçoea eco 
nmicas, comercia:4 ou industriais em forma de empresa e nao fo-
rem funcionarios publicos ou nao gozarem de garantias especiais' 

Complementa o art. 22  da Lei 1.890 que "as aqes dos 
empreados referidos no artio anterior, contra a entidade empre 
badora, correrao na justiça comum". 

A espcie é simples e no comporta duvidas 

O DETELGO uma autarquia do Estado, oranizada em em 
presa comercial, reunindo assim, Reclamante e Reclamado, todos - 
os pressupostos que obrigam seja o foro declinado para a justiqs. 
comum, ante o diploma legal trazido a colaçao e o prescrito no 
art. 799 da Con3olidaçao das Leis do Trabalho. 

Anta o expsto, espera o excipiente que essa NIV. Jun-
ta acoa e julgue procedente a exceçao oposta, decliando de sus 
competencla, como ja o fez em 1-8-63, em identica especle, tendo 
co!r,o Reclamante Hezir Martins de Souza e, como Reclamado, o De - 
tel go. 

P. deferimento 

Goiania, 10 de setembro de 1964 

P .p. 

inscrição 358 na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de Goiàs, Carteira n, 273 
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Justiça do Trabalho 	 / 
JUNTA D CONCI LIAO E JULGAMENTO DE 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA 	JUNTA DE 

CONCILIÂÇO E JULGAMENTO DE 	 na 

data abaixo: 

Aos 	dias do ms de 	 de 

mil novecentos e sessenta e quatro, às _L 	horas, reuniu-se 
a 	Junta de Conciliação e Julgamento de 

EstacLo de 	G-I ,  sob a presidência do Dr. 	 UB 

J 	 , presentes os senhores Vogais para 
- 	 - instruçao e julgamento do processo 	 relativo a 

roçl::aço 

postulado por 0L 	Iii 	 T 

Feita a chamada, ;co c:os as port - o - 'c 	LC 

e 	cabad Jo oeu odv: Po Pa. Vie or Ganíalves e o r clr:ao re- 

preoanto.do pelo seu preposto 1IX. Aluizio iaortírs e aocmpanho do 

seu advo:'sdo Ur. Jc 	Herroano Sobrinho, foi dispensada a letura 

na raclaaaç;ao a ser opreciado, seaco 	seuiJa a da a palavra ao 

reclado para fazer 	suo efc:., tendo a 	sao, nor o ente,r- 

uido a tncorpet:aaa da Justiça do Trabalho en 	neaucrcta/do - 

que foi aberco vista ao excetc por 22 h1nar a exceono. 

Eï.í se;uido fi Pes osd*aova u cnoi para 	Ma 17 

de nove11)r prxi' o, s l hords, 	50 	 os partas - 

crrs 
- 

de Jut cs, 1 irei e, e t 	q 	-v 	 i 	c 	11n 	Juiz 

Preoldonue e nelos oro. 70 IAs. 
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________wo 	NQ 83/4/ 

Aos dezessete dias do ms de novembro do ano de mil novecentos e ses 

senta e quatro, nesta cidade de Goinia, is L horas, e 30 minutos, na 
zla de audincins, a Praça Cívica, n. 9, com a presença do Sr. Juiz - 
Presidente, D. Paulo Floury da Silva e Souza, e dos vogais que abaixo - 
assinam, foram, por ordem do Sr. Juiz Presidente, anregoados os litigan 
tes CLEONIR MARIA SANTANA, reclamante e DEPARTANEÍÇTO DLrELECOMuNIcAç 
DO ESTADO JDE GOIÁS - DETELGO, reclamado. 

Presentes as partes, a reclamante acompanhada de sou advogado Dr. - 
Victor Goncalves e o reclamado representado pelo Sr. Aluizio Neto 11ar- 
tins e acompanhado de seu advogado Di'. José Hermano Sobrinho, e, em - 
prosseguimento à audincia anterior, e no havendo provas a fazer rela-
tivamente a exceção de incornpetncja, o Juiz Presidente deu a palavras 

as partes para alegaç6es finais. Pela reclamante foi dito o seguinte: - 

que o simples fito do ser a reclaiado um 6rgo Estadual no basta para 

justificar a remessa do processo a justtça comum; que o reclamado no - 

tem finalidade econbmica, nenhuma atividade exercendo nesse sentido; que 
o parágrafo único do art. 52 da Lei que o criou confirma o acima dito; - 
que por isso a exceção de incompetncia improcedente. Com  a palavra o 
reclajado para o mesmo fim este, declarou o 0 sjeguinte: que inicialmen- 
te renova a invocação do precedente verificado nesta mesma Junta, que - 

em reclairiaço anterior contra o reclamado julgou-se incompetente; que o 
alegado pargrafo único do art. 52 no tem pertinencia com os presupos- 
tos da lei 1.490, ao defenir a competncja da Justiça Comum nos casos - 

que especifica; qe por isso deve ser reconhecida a incompetncia da Jus 
tipa do Trabalho, nos termos da Lei 1.490. 

A seguir o Sr. Juiz Presidente, prop8s aos srs. vogais a soluço da 

exceção da incompetncja levantada, e, tendo votado ambos, proferlu de - 
ac6rdo com o vencido a seguinte decisão: 

Ciconir 1cria Santana reclama ccntra o Departarieiito de Telocomunice 

ç6es do stdo de Cois - DTEL&C - pleiteando inden1zço, aviso, farias 

gratificaço metalina e sclrios retidos 0  AlegE adriissc em l--6 o in- 
justa dc:!isSao cm 17-7-(L, som recebimento das presteç6eg ostmlpdas •  

c ru foi citado e em defes2 ergt1u a incor.r;etncia da Justica do 
Trabail o 	vista d disoto na lei 1.990 d0 1-6-3. 4lcf'a :cr uma au 
tarcuiç, estadual, croam zada em er:prsa cor ercial, ocorrendo, assim 

3 os 
pressulcatos que leitinarn a ccmpetoncia de Justiça Comum estabelecida 

no mencionado dilo 

No razo lel LUnCU o erecto a oxeessao, sustentando a cempe-
tncia da iijtç especializada. 

Tudo visto e ciiinado: 

Prcccde a eceso de incoietncia. 

C leclamE:do ,realmento ,uira entidade aurc'.:Lica, criada pela lei 

estdul n 	.i79, dc 11-1160 (fi0 10) com a finalidade espec{ica de 
projetei' e construir os serviços telcfnicos deste Istdo e eplorer di- 



- 

J 

tos serviços (lei rencicncda, Erta. 	e 	). 	ylcraç6es (e tal 

natureza, ei:e  E s leis 1sicas Teservar ao poder pi11 cc coro fcn-

-tos Tc reuda ( Ocrist. edoral rrtio 5, J1; Const0 do 7stdo de 

(c'.is, art. ?O, J) 1cdendo inclusive CTETi con.ced1ds a 

perticulrrcs, ho çue ser ccnceitudas CCuO atividades econ ics 

c(:rcYris1E eu industiiais. 	Por .sso rear o se encuadrum na pres 

criço do artigo l da lei i.9O. 

Assim endo, cua1quor rcclamaço trelia li ista do eyceto contra 

o eyci1icnte devcr. roce s5r-sC e julgar-se pela ustiçc Corum, ex-

-vi dc ertí ,l o c 	C 	lei, 

Fm Lace ao C)-C sto, oeciQ iu a Junta ao CcrI cili a çac o )ulgancn- 
A 	 A 	 / 

te de Goiani, r voto uncui .0 	 jYroccC:ïite a e.c ~ ao de 

incoi,etncia, det  e rj—, indo E 	r  sa: Cc utc ao iJuiz Ccm1ctcri 

te para ju1af ento dos 	• 	 cia :d nd c, 	ica 	ucl (rt. Ç - 

, inico (E lE.i i.Yc)  

D, para cor ata , 
cu,. _—ficial de Jus-

tiÇ2 li\lTei 	jYCSí. 	( .5 	 5S1flSC)C 	ciC i • Juiz Presidente 

e 	c1cs 5::s. \1O0±S. 

r 	 , 	 / 
i 0A--e 	 --. 	CZL7Y 

Fleurvcl{ Sllvy' Scuza 

Juiz 

e 

rlando Torres 

dos ETiJ:reaadoresr 

1. 
Loaiciano Souza 1'crn10 
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ASSENTADA 

Aos 4 (quatro) dias do ms de ag6sto do ano de mil, no-
vecentos e sessenta e cinco (1.965), em o Gabineto do MM. Juiz de 
Direito da 24 Vara, Doutor Clenon de Barros Loyola, presentes os 
-enhores. Doutores Vitor G-onçalves acompanhado da reclamante, 1 

Cleonir Maria Santana, Dout6res Hermano,digo, Doutor Jose Rema-
no, Procurador do Reclamado, acompanhado do senhor Jaudat Zacki 
Elias, Chefe da Seção do Pessoal do DETELGO, e o Doutor Jarmund. 
Nasser, Procurador do Estado, bem assim o Doutor Jo.o de Moura 
Coutinhe, Promotor de Justiça. Foi aberta a audiência de Instru-
ço e Julgamento da Rec1amaç.o em que é reclamante Cleonir Maria 
San'tana e reclamado o DEPARTAMENTO DE TELECOMUNICAÇOES DO ESTADO 
DE GOIÁS - DETELGO - . D1s1ensada a leitura da Reclamaçâo, foi 
dada apa1avra ao reclamado, que, por seu Advogado, arguiu a im-
com.petencia dste Juizo para conhhcer da matéria conforme desci-
sLo do Supremo Tribunal Federal, proferida no conflito de Juris-
dição nmero 2.739, de So Paulo, cujo acrdào declarou incons-
titucional, em parte, a disposição do artigo 2Q da Lei n5mero 
1.890 1  de 13 de junho de 1.953. Com  a palavra o doutor Advogado 
da reclamante, manifestou-se pela procedência da excessão , na 
conformidade de seu ponto de vista já anteriorment, expresso na 
justiça do trabalho. Dada a palavra ao doutor Procurador do Es-
tado e Promotor de Justiça, ambos opinaram pela incompetência da 
Justiça Comum, nos tnos da desciso a que se referiu a recla-
mante. Pelo Juiz foi dito que lhe fossem conclusos os autos para 
sua deciso no prazo legal. Para constar, lapouse ate Trmo 
que7 lido e achdq conforme vai assinado. Eu, )'io 	dc&_ ________________, Escrivão dos Feit'os da 'azenda Pil-
blica Estadi.l, mandei datilografar e subscrívi. 

Li 
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Remeto os autos 	Justiça Trabalhista. 

Goiâoia, 30 de aç6aio de 1965. 

11ARI DE 10URDE 	VIdLI rTÀ. 
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- 	 PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCIL'AÇÃO E JULGAMENTO 

TÊRMO DE CONCILIAÇÃO 

Aos 22 	dias do mês de 33tTrÕ 	do ano de mil novecentos 

e 05.*00 , nesta cidade de Goiânia, à Praça Civica 

n. 9, na sala de audiências desta Junta de Conciliação e Julgamento, 

tendo comparecido o reclamante (I aJ?i .4j.aU...  ........... ............. ................ 

e o reclamado Pçtr'tw 1caçe 

doitiic  

e depois de ouvidos, na formada lei, foi, pelo Sr. Juiz Presidente, 

proposta a conciliação, aceitando-a os litigantes. 

São as seguintes as cláusulas do acârdo: 

da ?..4e. ... outubro . .o. ... 

A .... 	 3a.4 

reelainada, 

var 	 pel& 	 t1utaa 	fpra 

da 1*1. 

2 



a 

Chefe da Secretaria, lavr i o presente termo que vai assfnado pe'o 

Snr. Juiz Presidente e por ambas aspartes. 

......... 
JUIZ PRESIDENTE 

1CLAMANTE 

................. ................ ................................... . ................ 

RECLAMADO 

: 

:,- 

- 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

TÊRMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

Aoso dias do mês de 	 do ano de mil novecentos 

e... 	 .0. 	 , nesta cidade de Goiânia, 

àslhoras, naSecreteria desta Junta de C onc iliaçãoeJUlgamento, peran- 

te mim Secretário, compareceram o Reclamante . 	
(REPRESENTAÇÃO QUANDO HOUVER) 

e o Reclamado 	. 	o. . 	 .. 

- - 	
- 	 (REPRESENTAÇÃO, QUANDO HouvER) 

eporesteúltimo me f o i dito que, em cumprimento a --
acôrdo celebrado 

d:ai ãÕ;p:r af eTr.id. 

na presente reclamação, fazia entrega ao Reclamante da importância de 

Cr$L 	...(.ç..... 	 re lati va a..... 

Pelo Reclamante foi dito que recebia a mencionada importância que 

contou e achou certa, dando, por este têrmo, ao Reclamado, plena, geral e 

irrevogavel quitação, para nada mais exigir com respeito ao objeto da pre-

sente reclamação, seja a que título for. 

E para constar, foi lavrado este têrmo, que vai assinado por mim, 

Chefe da Secretaria, e por ambas as partes. 
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